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Características dos casos de violência sexual 
ocorridos em Alagoas entre 2007-2016

Resumo

A violência sexual destaca-se em âmbito nacional por se configurar como um importante problema de saúde pública. 
Apesar de vitimizar diversos segmentos sociais, a sua incidência em grupos historicamente vulneráveis reflete uma enraizada 
cultura patriarcal e violência de gênero. Embora esforços governamentais tenham avançado a qualidade da assistência, 
ainda existem omissões na integralidade do suporte. Dessa forma, o estudo teve por objetivo caracterizar o perfil clínico e 
sociodemográfico das vítimas de violência sexual do sexo feminino atendidas em um centro de referência de Alagoas no 
período 2007-2016. Realizou-se estudo transversal analítico de série histórica com dados secundários à análise de 920 fichas 
de atendimentos coletadas entre agosto/2017 a dezembro/2018 no serviço de referência à saúde da mulher localizado 
em Maceió, Alagoas. O perfil das vítimas foi caracterizado como adolescentes (57,0%), pardas (68,5%), solteiras (80,8%), 
estudantes (59,6%), que cursaram até o ensino fundamental incompleto (51,3%). O tipo de violência mais registrado foi 
o estupro (96,5%), praticado na residência (39,4%), por agressor único (85,9%), no turno da noite (43,1%). Predominou a 
violência extrafamiliar (87,9%) com autor desconhecido (59,4%). Nas formas intrafamiliares, padrasto (4,0%) e pai (3,2%) 
foram os principais perpetradores. Gravidez como consequência da violência esteve presente em apenas 2,8% dos casos. 
No entanto, a minoria conseguiu realizar o abortamento legal na instituição (31,8%). Este estudo evidencia o perfil das 
vítimas de violência sexual em Alagoas através de uma abordagem descritiva com enfoque sobre os diversos fatores que 
a envolve.
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A violência sexual, uma das facetas do 
complexo fenômeno violência, tem destaque 
no cenário da saúde pública do Brasil pela 
sua estatística assustadora, caracterizando-se 
como um crime contra a dignidade sexual de 
significativo impacto nos últimos anos1-3. 

Dados produzidos pelo Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FBSP) e pelo Instituto 
Datafolha em 2019 sobre a violência no âmbito 
nacional apontam que, para cada dez mulheres 
brasileiras com dezesseis anos ou mais, cerca de 
três sofreram algum tipo de violência ao longo 

de 2018. Em 2017, esses dados traduziram-se 
em cerca de 503 agressões ocorridas a cada 
hora4. Dados registrados no Disque 100 no ano 
de 2017 em relação à violência contra crianças 
e adolescentes demonstram a violência sexual 
com o quarto maior índice de registros, ficando 
atrás apenas da negligência e das violências física 
e psicológica5.

Apesar dos altos índices, pesquisadores 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) e do FBSP em análise a partir de dados 
do Sistema de Informações sobre Mortalidade 
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do Ministério da Saúde (SIM) de 2016 ressaltam 
que há de se considerar que a incidência desse 
agravo é muito superior a quantificada, já que 
85,0% a 90,0% dos casos passam pelo processo 
de subnotificação2. 

Segundo o Ministério da Saúde, a violência 
sexual pode ser reconhecida como: 

“qualquer ação na qual uma pessoa, valendo-se de sua 
posição de poder e fazendo uso de força física, coerção, 
intimidação ou influência psicológica, com uso ou não de armas 
ou drogas, obriga outra pessoa, de qualquer sexo e idade, a 
ter, presenciar ou participar de alguma maneira de interações 
sexuais, ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, com 
fins de lucro, vingança ou outra intenção”6.

Desse modo, a violência sexual manifesta-
se de diversas formas, incluindo assédio sexual, 
estupro e pornografia infantil, produzindo uma 
enorme lista de vítimas, não distinguindo gênero, 
idade ou classe social. Todavia, a incidência do 
fenômeno em crianças, adolescentes e mulheres 
aponta para uma vitimização de grupos sociais 
historicamente vulneráveis, reflexo de uma cultura 
patriarcal construída com base na subordinação 
e expressa por meio da discriminação em suas 
variadas formas1,7.

Embora o auxílio às vítimas tenha aumentado 
nos últimos anos através da ampliação das ações 
governamentais e das leis que tipificam esses 
atos como crimes, ainda existem omissões nos 
diversos níveis de acolhimento que criam lacunas 
com impacto sobre a qualidade da assistência. 
Soma-se a esse cenário, a enraizada cultura da 
violência e o despreparo de alguns profissionais, 
o que contribui, em graus variados, para uma 
fragilidade no suporte7-10. 

Diante desse contexto, esta pesquisa objetiva 
caracterizar o perfil clínico e sociodemográfico 
das vítimas de violência sexual do sexo feminino 
atendidas em um centro de referência à saúde 
da mulher de Alagoas no período de 2007 a 
2016. A abordagem proposta nesse estudo 
é relevante no contexto da atual conjuntura 
do país por possibilitar o conhecimento da 
situação de violência sexual que atinge crianças, 
adolescentes e mulheres especialmente em um 
centro de referência de Alagoas, para os quais 
estudos com essa temática e magnitude são 
reduzidos. 

MATERIAL E MÉTODOS

Estudo observacional transversal analítico de 
série histórica realizado através da análise dos 
casos suspeitos ou confirmados de violência 
sexual no sexo feminino atendidos no centro 
de referência à saúde da mulher de Alagoas, 
localizado em Maceió/AL, no período de 2007 
a 2016.

Foram analisadas 920 fichas de atendimento 
selecionadas a partir de 1.003 registros que 
preenchiam os critérios de inclusão da pesquisa 
de: (1) vítimas de violência sexual atendidas 
na instituição e (2) atendimentos realizados 
no período de 1 de janeiro de 2007 a 31 de 
dezembro de 2016. Os critérios de exclusão 
adotados englobaram os casos em que: (1) as 
vítimas eram do sexo masculino (n = 35) e (2) não 
foi possível localizar o prontuário na instituição 
(n = 48).

A amostra foi identificada primariamente 
através do livro de registros da instituição. A 
coleta dos dados foi realizada durante os meses 
de agosto de 2017 a dezembro de 2018 através 
de formulário específico e padronizado elaborado 
com base na Norma Técnica11 preconizada 
pelo Ministério da Saúde. Posteriormente, as 
informações coletadas foram sistematizadas no 
Microsoft Excel através de numeração própria da 
pesquisa objetivando-se a preservação do sigilo 
dos participantes.

Para as fichas analisadas, as variáveis 
utilizadas para delimitar o perfil da violência 
foram referentes aos seguintes aspectos: 

1. Dados sociodemográficos das vítimas: 
idade, etnia, ocupação, escolaridade e estado 
civil;

2. Registros da ocorrência: data, horário, 
local, tipo de violência, número de envolvidos, 
uso de álcool, forma de intimidação, vínculo 
com agressor, violência de repetição, denúncia 
policial, exame pericial e notificação compulsória; 

3. Dados do atendimento de urgência: 
data, tempo entre o crime e o atendimento, 
contracepção de emergência, profilaxia para 
as infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), 
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RESULTADOS

A análise realizada no serviço de referência 
à saúde da mulher de Alagoas demonstrou que 
houve 920 casos suspeitos ou confirmados de 
violência sexual no sexo feminino identificados 
no período de janeiro de 2007 a dezembro de 
2016. A proporção do número de atendimentos 
conforme ano da ocorrência pode ser 
visualizado no Gráfico 1. Para as duas variáveis 
apresentadas, ano e quantidade de atendimento, 
o teste de correlação linear de Pearson apontou 
forte correlação positiva, com alto nível de 
significância (r de 0,90 e p < 0,001). 

As variáveis sociodemográficas analisadas, 
presentes na Tabela 1, caracterizaram as vítimas 
com idade entre 7 meses e 75 anos, com média 
de 19,3 anos e desvio-padrão de 9,9 anos. A 
faixa etária mais acometida foi a de adolescentes, 

profilaxia para o vírus da imunodeficiência 
humana (HIV) e profilaxia para Hepatite B;

4. Gravidez decorrente da violência: 
ocorrência, desejo das vítimas, solicitação judicial 
e realização do aborto legal.

Para cada variável estudada, foram coletados 
e analisados apenas os dados considerados 
válidos, excluindo-se, portanto, os campos com 
falta de registro ou ignorados pelos profissionais 
responsáveis pelo atendimento. 

As análises foram realizadas com o auxílio do 
software SPSS 21.0, utilizando-se da estatística 
descritiva para a distribuição dos dados em 
frequências absoluta e relativa. A correlação 
linear entre as variáveis em estudo foi expressa 
através do coeficiente de determinação (r de 
Pearson), utilizando-se nível de significância de 
5% (p < 0,05). 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa em Seres Humanos da Universidade 
Estadual de Ciências da Saúde do Estado de 
Alagoas, sob o parecer número 2.130.554 
(CAAE: 69147317.5.0000.5011) e autorizado 
pelo hospital onde foi realizado (Parecer nº 
012/2017). Foram respeitados os princípios de 
ética em pesquisa envolvendo seres humanos 
em conformidade com a Resolução 466/12.

entre 10 a 19 anos, totalizando 57,0% dos 
casos. No que se refere à identidade étnica, 
68,5% autodeclararam-se parda, 21,7% branca, 
9,4% preta, 0,3% amarela e 0,1% indígena. 
Prevaleceram as vítimas solteiras (80,8%), 
estudantes (59,6%) e com escolaridade até o 
ensino fundamental incompleto (51,3%).

Quanto aos dados sobre a violência, 
demonstrados na Tabela 2, o estupro foi o tipo 
mais notificado, compondo 96,5% dos casos 
analisados, enquanto o assédio sexual esteve 
assinalado em 1,6% e o atentado violento 
ao pudor, em 1,2% das fichas de notificação. 
O crime foi perpetrado, em sua maioria, por 
agressor único (85,9%), com maiores índices 
registrados na residência (39,4%), no turno da 
noite (43,1%). Os agressores utilizaram-se da 
força corporal/espancamento (35,1%) como 
principal forma de coerção, seguida pelo uso 
da arma de fogo (33,9%), para prática de crime 
realizado através da penetração vaginal (53,4%) 
e sem suspeita do uso de álcool (62,1%).

Na avaliação das formas de violência sexual, 
detalhadas na Tabela 3, as mais registradas 
foram caracterizadas principalmente como 
extrafamiliares (87,9%), com indivíduos 
desconhecidos compondo sua maioria (59,4%). 
Das formas intrafamiliares, presentes em 
12,1% do total analisado, os principais autores 
corresponderam ao padrasto (4,0%) e ao pai 
(3,2%) das vítimas. Formas de violência de 
repetição foram verificadas em apenas 10,5% das 
ocorrências, enquanto a violência em episódio 
único esteve presente em 89,5%. 

Em relação às medidas legais instituídas, 90,4% 
das pacientes receberam encaminhamento 
ou buscaram espontaneamente registrar 
denúncia policial. Da mesma forma, 88,3% das 
usuárias realizaram o exame pericial ou foram 
conscientizadas da importância da sua realização. 
Dos casos acolhidos na instituição, constatou-se 
que 96,5% obtiveram preenchimento da ficha de 
notificação compulsória. 

Na análise dos aspectos do atendimento 
de urgência, 76,3% das vítimas procuraram 
assistência dentro das primeiras 72 horas após a 
ocorrência da violência, motivando a instituição 
de medidas profiláticas que refletiram no registro 

846



Tabela 1 –  Proporção dos casos de violência sexual 
segundo as características sociodemográficas das 
vítimas. Alagoas, 2007-2016.

do total de 62,4% dos casos em que se realizou 
medicação contraceptiva de emergência, 82,5% 
em que se instituiu profilaxia contra a Hepatite B, 
86,0% em que ocorreu prevenção contra as ISTs 
e em 79,2% referenciadas para receber profilaxia 
pós-exposição ao HIV. 

Conforme expresso na Tabela 4, a gravidez 
como consequência da violência manifestou-
se em 26 casos (2,8%) do total de 913 em que 
houve registro dessa informação. Investigado o 
desejo das vítimas no momento do atendimento 
de urgência, constatou-se que 19 (82,6%) 
manifestaram anseio pela interrupção, enquanto 
3 (13,0%) haviam decidido prosseguir com a 
gestação e 1 (4,4%) utilizou-se de medicação 
ou outra substância com finalidade abortiva. 
Das vítimas com desejo pela interrupção 
que solicitaram autorização judicial para o 
procedimento, houve registro de solicitação 
atendida em 10 (66,7%) casos. No entanto, em 
relação aos 22 casos em que se registrou gravidez 
decorrente da agressão e a informação sobre a 
evolução da gravidez esteve assinalada, apenas 
7 (31,8%) conseguiram realizar o abortamento 
legal na instituição. 

Variáveis n %

Idade

Criança (0 a 9 anos) 68 7,4%
Adolescente (10 a 19 
anos) 521 57,0%

Jovem (20 a 24 anos) 129 14,1%
Adulta (25 a 59 anos) 192 21,0%
Idosa (> 60 anos) 4 0,5%
Total 914 100,0%
Identidade étnica

Parda 606 68,5%

continua...

...continuação - Tabela 1

Variáveis n %

Branca 192 21,7%
Preta 83 9,4%
Amarela 3 0,3%
Indígena 1 0,1%
Total 885 100,0%
Estado civil

Solteira 696 80,8%
Casada / União 
consensual 132 15,3%

Divorciada 29 3,4%
Viúva 4 0,5%
Total 861 100,0%
Escolaridade

Analfabeto 35 4,1%
1ª a 4ª série 
incompleta 120 14,1%

4ª série completa 42 4,9%
5ª a 8ª série 
incompleta 275 32,3%

Ensino Fundamental 
Completo 48 5,6%

Ensino Médio 
Incompleto 149 17,5%

Ensino Médio 
Completo 88 10,3%

Ensino Superior 
Incompleto 48 5,7%

Ensino Superior 
Completo 31 3,7%

Não se aplica 15 1,8%
Total 851 100,0%
Ocupação

Estudante 495 59,6%
Empregada 190 22,9%
Desempregada 145 17,5%
Total 830 100,0%

Fonte: Pesquisa direta, 2019.
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Tabela 2 –  Proporção dos casos de violência 
sexual segundo os registros da ocorrência. 
Alagoas, 2007-2016.

Variáveis n %

Tipo de violência sexual

Estupro 864 96,5%

Assédio sexual 14 1,6%

Atentado violento ao pudor 11 1,2%

Outros 6 0,7%

Total 895 100,0%

Local da ocorrência

Residência 344 39,4%
Via pública 229 26,3%

Outro 299 34,3%

Total 872 100,0%

Turno da ocorrência

Manhã 97 13,2%

Tarde 145 19,7%

Noite 318 43,1%
Madrugada 177 24,0%

Total 737 100,0%

Número de envolvidos

Um 756 85,9%

Dois ou mais 124 14,1%

Total 880 100,0%
Suspeita do uso de álcool

 Sim 258 37,9%

 Não 422 62,1%

 Total 680 100,0%

Forma de coerção

Força corporal/
Espancamento

264 35,1%

Arma de fogo 255 33,9%

Outro 232 31,0%

Total 751 100,0%

Tipo de penetração sofrida

Vaginal 356 53,4%

Anal 34 5,1%
Oral 19 2,8%

Mais de um tipo 258 38,7%

Total 667 100,0%

Fonte: Pesquisa direta, 2019.

Tabela 3 –  Caracterização da relação do agressor 
com a vítima segundo formas intra e extrafamiliares 
de violência sexual. Alagoas, 2007-2016.

Variáveis n %

Violência extrafamiliar

Desconhecidos 520 59,4%

Amigos/conhecidos 212 24,2%
Outros 38 4,3%
Violência intrafamiliar 

Padrasto 35 4,0%
Pai 28 3,2%
Companheiro (a) 16 1,8%
Primos (as) 11 1,2%

Ex-companheiro 7 0,8%
Irmão (ã) 5 0,6%
Avô/Avó 4 0,5%
Total 876 100,0%

Fonte: Pesquisa direta, 2019.

Tabela 4 –  Distribuição da gravidez como 
consequência da violência, segundo ocorrência, 
desejo da vítima, solicitação judicial e realização 
de aborto legal. Alagoas, 2007-2016.  

Variáveis n %

Gravidez devido à violência 

Sim 26 2,8%

Não 887 97,2%

Total 913 100,0%

Desejo da vítima

Prosseguir gestação 3 13,0%

Interromper 19 82,6%

Aborto provocado 1 4,4%

Total 23 100,0%

Solicitação judicial atendida  

Sim 10 66,7%

Não 5 33,3%

Total 15 100,0%

Aborto legal

Sim 7 31,8%

Não 15 68,2%

Total 22 100,0%

 Fonte: Pesquisa direta, 2019.
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DISCUSSÃO

Gráfico 1 –  Número de atendimentos por ano em Alagoas entre 2007 a 2016 e sua linha correspondente 
de regressão linear.

A análise realizada no serviço de referência 
de Alagoas nos anos de 2007 a 2016 evidenciou 
o crescimento linear da incidência de vítimas 
de violência sexual que procuraram assistência 
e foram acolhidas no serviço em estudo. Esse 
resultado segue tendência nacional do aumento 
do número de notificações por violência sexual 
nos últimos anos, como apontam estudos 
realizados com dados do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN) entre 
2009-201312 e 2011-201413. No entanto, merece 
destaque a impossibilidade de categorizar esse 
achado apenas como decorrente do aumento 
absoluto do número de casos pela interferência 
da diminuição das taxas de subnotificações 
causada pela maior divulgação e expansão dos 
serviços pelo país11,13,14.

Considerando-se o amplo período avaliado e 
a ausência de delimitações de faixa etária como 
critério de exclusão, obtivemos uma expressiva 
variação na idade das vítimas, que apresentou 
valores mínimo e máximo, respectivamente, de 
7 meses e 75 anos. Resultado que destoa do 
referencial encontrado devido à restrição imposta 
pela idade1,7,15-18 e ao reduzido número de fichas 
de atendimento ou de notificação analisadas1,16-18 
presentes no desenho metodológico implicado 

aos estudos observados.     
O encontro da maioria das vítimas composta 

por adolescentes de 10 a 19 anos corrobora 
dados de outros estudos, que ressaltam a 
predominância do agravo em faixas etárias 
mais precoces12,13,19-22. Por essa ser uma idade 
de desenvolvimento psíquico e sexual, a 
violência acarreta severos danos físicos e 
psicológicos, com repercussões sobre a saúde 
global dos pacientes21-25. Destacam-se as 
interferências no campo cognitivo, emocional e 
comportamental24, com a violência recente e de 
repetição associadas ao aumento da morbidade 
das vítimas e a violência na infância relacionada 
ao desenvolvimento de transtornos mentais na 
idade adulta, em especial da depressão23.  

A predominância da identidade étnica parda 
entre a população analisada em Alagoas é 
compatível com resultados de outros estados do 
Nordeste, como Recife26 e Piauí1. No entanto, 
três levantamentos realizados no Rio Grande 
do Sul716,21, e um em São Paulo24 demonstraram 
resultados diferentes, manifestando maioria de 
raça branca. Essa diferença apresentada pode 
advir da predominância de brancos no Sul e 
Sudeste do Brasil, reflexo histórico da ocupação, 
e da intensa miscigenação mais características 

Fonte: Pesquisa direta, 2019.
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das demais áreas brasileiras, como ratifica o 
censo demográfico de 2010 realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE)27.   

A baixa escolaridade e a falta de renda que 
caracterizaram, respectivamente, 51,3% e 
77,1% das vítimas desta análise são resultados 
consistentes com outros estudos1,12,26. Esse achado, 
embora esperado pelo predomínio do crime 
em adolescentes, também pode ser atribuído 
às ações de conscientização governamentais 
com impacto mais expressivo nessa população, 
elevando assim a procura por assistência e as 
notificações nesse grupo, conforme reforça 
estudo de caráter nacional desenvolvimento 
com base em dados do SINAN12. Apesar da 
violência sexual se distribuir em todas as faixas 
etárias e segmentos populacionais, revisão 
com estudos publicados entre 2000 a 2013 
expôs que baixo nível socioeconômico e baixa 
escolaridade são fatores de risco associados 
à violência de gênero28, sendo esses fatores 
importantes que condicionam e expõem suas 
vítimas a relacionamentos violentos perpetuados 
pela dependência e pela subordinação1,7,16,26.   

O achado do estupro como o tipo de 
violência mais notificada corrobora dados 
apresentados por outros estudos desenvolvidos 
no Brasil12,15-18,24. Apesar de legalmente a 
definição de estupro ter sofrido alterações desde 
2009, através da lei nº 12.01529, que passou a 
englobar os casos anteriormente classificáveis 
como atentado violento ao pudor, e o instrutivo 
do Ministério da Saúde6 ressaltar e orientar para 
esse mudança, ainda observou-se, no serviço 
em estudo, um percentual de notificações 
classificadas como atentado violento ao pudor 
(1,2%), o que nos alerta para a existência de erro 
de classificação por desatenção ou por falta de 
atualização profissional6,14. Um agravante desse 
cenário é a persistência do campo destinado 
ao registro dessa tipificação nas fichas de 
notificação, o que expõe os profissionais a um 
maior índice de erro14.  Entretanto, é importante 
ressaltar que os altos índices de estupro 
globalmente quantificados nos estudos avaliados 
podem ser atribuídos ao fato desse ser o tipo de 
violência mais explícita e cruel, podendo existir 

viés de seleção que faz suas vítimas procurarem 
assistência, enquanto as dos outros agravos 
terminam por ter sua agressão naturalizada e 
negligenciada diante da ideologia patriarcal7. 

A predominância do crime praticado no 
ambiente residencial segue tendência de outros 
estudos1,20,22,30. Apesar de diversas análises 
apontarem que os principais perpetradores 
são conhecidos das vítimas2,4,7,20,22,25,26,31, 
observamos no serviço em estudo resultados 
que contrastaram esse achado, através da maior 
proporção verificada de violência extrafamiliar, 
praticada por desconhecidos. No entanto, 
quando se considera as formas de violência 
intrafamiliares, os maiores registros de agressores 
caracterizados por figuras parentais próximas, 
como pai e padrasto, assemelham-se aos dados 
de outros estudos13,19,22. Embora Alagoas seja um 
estado detentor de altos índices de violência 
urbana, não podemos inferir baixa frequência de 
formas intrafamiliares. Isso porque precisamos 
considerar que agressores conhecidos podem 
atuar de forma intimidadora, gerando nas vítimas 
medo do julgamento e da incompreensão, que 
as levam a não buscarem auxílio e a silenciar-se 
diante da violência4,15.  

Em relação às medidas legais cabíveis, 
constatou-se que a maioria obteve acesso 
à sua realização. No entanto, esses dados 
devem ser avaliados com cautela devido à 
análise transversal realizada e ao abandono do 
seguimento ambulatorial das pacientes, sem o 
qual não se pode atribuir confiabilidade de que 
os registro de anseio pela realização resultaram 
em denúncia policial ou na realização de exame 
pericial. Merece destaque análise desenvolvida 
pelo Ipea em 2014 demonstrando que, do 
total de casos de violência sexual, apenas 10% 
realizam boletim de ocorrência policial2. Estudo 
realizado em 20194 demonstra que essa variável 
não obteve aumento considerável ao longo 
dos anos pela constatação de que cerca de 
18% das mulheres que sofrem algum tipo de 
violência chegam às delegacias. Esse resultado 
pode decorrer da descrença no sistema judicial 
brasileiro, apesar da ampliação das leis de caráter 
punitivo para os agressores e protetivo para as 
vítimas, como a criação da Lei nº 11.340 em 
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200632, conhecida como Lei Maria da Penha15. 
O atendimento de urgência, preferencialmente 

realizado nas primeiras 72 horas após a 
violência, objetiva prestar assistência quanto 
às medidas de caráter profilático visando atuar 
em uma das esferas de consequências para as 
vítimas15,16,18,21. Nesse contexto, o encontro de 
76,3% das vítimas buscando acolhimento dentro 
desse período, considerado como uma janela 
de oportunidades, é um dado animador que se 
reflete na intensa maioria recebendo medidas 
profiláticas, bem como na baixa prevalência de 
gravidez indesejada, que esteve presente em 
apenas 2,8%. 

Estudo baseado na avaliação da violência em 
crianças e adolescentes aponta variação no risco 
médio de ocorrer gravidez como consequência 
da violência entre 0,5% e 5,0%8, dados que se 
assemelham aos encontrados por este estudo. 
Os fatores associados ao aumento do risco de 
gravidez nessas situações foram idade precoce, 
baixa escolaridade e violência de repetição21, 
ao passo que atendimento precoce e realização 
de medicação contraceptiva de emergência 
constituíram-se em fatores protetores15. É 
interessante ressaltar que a proporção de 
gravidez apresentada neste estudo possivelmente 
não reflete a totalidade dos casos que obtiveram 
essa manifestação como desfecho da violência, 
devido ao fato de uma parcela dessas mulheres 
não comparecerem às consultas de seguimento 
ambulatorial, fato que prejudica a real análise 
dessa variável. 

A partir das informações registradas, pode-

se verificar que, apesar da maioria das vítimas 
manifestarem desejo pela interrupção, o aborto 
legal na instituição ainda tem uma cobertura 
baixa, beneficiando uma parcela restrita das 
vítimas no estado. Embora o abortamento nos 
casos de violência sexual seja um direito da 
mulher assegurado por lei, diversos fatores 
podem intervir na sua realização, como o 
desconhecimento sobre os serviços de saúde ou 
sobre esse direito, o acesso fora do período de 
indicação, a necessidade de um representante 
legal na interrupção de menores, além das 
questões sociais e culturais que podem interferir 
em graus variados no acesso das vítimas aos 
serviços de saúde3,17,18,33. 

Resultado de um estudo qualitativo com 
vítimas de violência sexual que realizaram o 
abortamento legal após estupro demonstra 
os diversos sentimentos que rodeiam essa 
experiência, caracterizados principalmente 
por culpa, angústia, tristeza e medo3. Nesse 
cenário, o direito ao aborto legal surge com um 
sentimento de alívio diante dessa violência. No 
entanto, há que se considerar os diversos fatores 
que se interpõe entre a descoberta e o acesso à 
interrupção legal, fato que faz muitas mulheres 
recorrerem a procedimentos ilegais para não 
prosseguir com uma gestação indesejada. 
Embora não haja dados sobre a magnitude desse 
processo em Alagoas, o registro de um aborto 
provocado, realizado sem assistência médica, no 
serviço de referência do estado alerta para sua 
existência e gravidade, por esse configurar uma 
importante causa de morbimortalidade materna.  

CONCLUSÃO

O perfil das vítimas de violência sexual 
do estado de Alagoas entre 2007 a 2016 foi 
caracterizado como de adolescentes, pardas, 
solteiras, estudantes, com escolaridade até o 
ensino fundamental incompleto. O tipo de 
violência mais notificado foi o estupro, praticado 
por um desconhecido, na residência, com força 
corporal como principal forma de coerção. Nas 
formas intrafamiliares, pai e padrasto foram 
os principais perpetradores. A maioria das 

vítimas realizou as medidas legais e recebeu 
as intervenções profiláticas cabíveis. Gravidez 
como consequência esteve presente na minoria 
dos casos. Embora a maioria das vítimas tenha 
manifestado desejo pela interrupção da gestação 
no atendimento de urgência, o procedimento 
legal ficou reservado para uma pequena parcela 
dos casos. 

Através dos resultados encontrados, pode-
se perceber a variedade de formas e situações 
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envolvidas na prática da violência sexual, 
que submete principalmente os indivíduos 
em vulnerabilidade histórica a comporem o 
grupo das principais vítimas. Muitos dos dados 
assemelham-se aos observados em estudos de 
outros serviços de referência, no entanto, os 
destoantes são um reflexo da particularidade 
de cada área e serviço, cuja determinação é 
fundamental para o planejamento de ações 
locais de prevenção e para o aperfeiçoamento 
da assistência.  

Assim, a variedade de informações acerca 

das circunstâncias que envolvem esse crime e 
suas vítimas proporcionadas por esse estudo 
possibilita um amplo conhecimento da realidade 
estadual capaz de servir de base para políticas 
públicas voltadas para esse segmento, além 
de alertar os profissionais de saúde sobre a 
necessidade de maior sensibilização para o 
registro das informações e a população em geral 
quanto a existência da violência sexual e sua 
magnitude, medidas que em conjunto podem 
ser decisivas para romper o ciclo da violência e 
frear sua progressão. 
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